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ADVOGADO : José Francisco de Morais Neto, OAB/PB nº 15.104B
APELANTE 2 : Estado da Paraíba representado por sua procuradora 

Ana Rita Feitosa Torreão Braz Almeida
APELADA : Ivanilda Tavares dos Santos 
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
JUIZ (A) : Adriana Barreto Lossio de Souza

APELAÇÃO CÍVEL  1. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  APLICAÇÃO  DO
CDC.  PROTESTO DE  TÍTULO.  DÍVIDA  PAGA.
CARTA DE  ANUÊNCIA  ENTREGUE  AO
TABELIONATO.  PROTESTO QUE PERMANECEU
ATIVO POR QUASE QUATRO ANOS. ATO ILÍCITO.
DEVER  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.
QUANTUM  MANTIDO. PROVIMENTO  PARCIAL
AO APELO.

 O  caso  dos  autos  por  se  tratar  de  relação
consumerista, aplica-se o prazo previsto no art. 27
do CDC. Assim, não há o transcurso do prazo de
cinco anos.

 No caso, em que se pese a ausência de firma
reconhecida  da  carta  de  anuência,  o  Cartório
recebeu o  documento  por  duas  oportunidades,  na
segunda  efetivou  a  baixa  do  protesto,  razão  pela
qual não pode ser considerado como não hábil.

 Assim,  resta  configurado  o  agir  ilícito  do
requerido, uma vez que o protesto permaneceu ativo
indevidamente por quatro anos. 

– “Quantum” da condenação por danos morais
deve ser mantido, por ser achar condizente com a
intensidade das lesões sofridas e com a equação:
função pedagógica x enriquecimento injustificado, à



Apelação Cível nº 0010097-18.2012.815.001

luz,  ainda,  dos parâmetros desta Corte,  em casos
análogos. 

APELAÇÃO CÍVEL  1. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
RECONHECIMENTO. PROVIMENTO AO APELO.

 Os  serviços  notariais  e  de  registro  são
exercidos  em  caráter  privado,  por  delegação  do
Poder  Público,  sendo  a  responsabilidade do
Tabelião, objetiva. Art. 236 da CF e art. 22 da Lei n.º
8.935/94.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O APELO APRESENTADO PELO 1º
OFÍCIO  DE  CAMPINA  GRANDE  E  PROVER  A  APELAÇÃO CÍVEL
APRESENTADA PELO ESTADO DA PARAÍBA, nos termos do voto do Relator
e da certidão de julgamento de fl.185.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelações Cíveis interpostas pelo  1º Cartório de

Protesto de Título de Campina Grande e pelo Estado da Paraíba, irresignados

com a sentença proferida pela Juíza de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública

de Campina Grande que julgou parcialmente procedente o pedido formulado na

Ação de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  proposta por  Ivanilda

Tavares dos Santos.

Nas razões da Apelação, o 1º Ofício alegou, em princípio, a

amplitude dos efeitos da prescrição trienal ao Estado da Paraíba. Aduziu que

não praticou conduta ilícita ou abusiva quando da manutenção da restrição em

nome da Autora, na medida em que a carta de anuência foi apresentada pelo

credor  sem  os  requisitos  exigidos  pela  Lei  nº  9.492/97.  Por  fim,  requereu

alternativamente a edução do valor fixado a título de danos morais. 

O  Estado  da  Paraíba  em  sua  razoes  recursais,  alegou
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preliminarmente  a  ilegitimidade  passiva  ad  causam.  No  mérito,  alegou  a

ausência de comprovação de atuação estatal ilícita.

Contrarrazões apresentadas às fls.161/167.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.140/142).

É o relatório. 

VOTO

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais,

em que a Autora postula o ressarcimento dos danos suportados em razão da

conduta  indevida  do  Tabelião  do  1º  Tabelionato  de  Protesto  de  Título  de

Campina Grande,  ao  não cumpriu  com a obrigação de cancelar  o  protesto

indevido em seu nome, o que ocasionou-lhe transtornos.

Da  sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,

condenando o Estado da Paraíba a título de dano moral em R$ 6.000,00 (seis

mil reais) e determinando a exclusão do tabelião do 1º Cartório de Protesto de

Título de Campina Grande do polo passivo da demanda, apela a parte Autora e

a parte Promovida.

Apelação do Estado da Paraíba

De pronto, no que se refere a ilegitimidade passiva do Estado

da  Paraíba  para  responder  pelos  danos  supostamente  causados  à  parte

Autora, entendo que merece ser acolhida.

Com efeito, o Estado, não obstante a responsabilidade objetiva
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prevista no art. 37, §6º, da Constituição Federal, responde apenas de forma

subsidiária em relação ao titular da serventia extrajudicial, uma vez que esse,

por força de expressa disposição legal, conforme artigo 22 da Lei nº 8.935/941,

responde pessoal e objetivamente pelos danos causados a terceiros por ato

inerente  à  atividade  de  serventia  extrajudicial,  transferido  ao  titular  por

delegação estatal.

Nesse sentido, precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. DANOS MATERIAIS CAUSADOS
POR  TITULAR  DE  SERVENTIA  EXTRAJUDICIAL.
ATIVIDADE  DELEGADA.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO ESTADO.
1. O acórdão recorrido encontra em consonância com a
jurisprudência desta Corte, segundo a qual nos casos de
danos  resultantes  de  atividade  estatal  delegada  pelo
Poder  Público,  há  responsabilidade objetiva  do notário,
nos  termos  do  art.  22  da  Lei  8.935/1994,  e  apenas
subsidiária do ente estatal. Precedentes: AgRg no AREsp
474.524/PE,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  DJe  18/06/2014;  AgRg  no  AgRg  no  AREsp
273.876/SP,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda
Turma,  DJe  24/05/2013;  REsp  1.163.652/PE,  Rel.
Min.Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1377074/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
16/02/2016, DJe 23/02/2016)

ADMINISTRATIVO.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS
CAUSADOS  POR  TITULAR  DE  SERVENTIA
EXTRAJUDICIAL.  ATIVIDADE  DELEGADA.
RESPONSABILIDADE DO NOTÁRIO.  PRECEDENTES.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O óbice  da  Súmula  187/STJ foi  afastado,  conforme
esclarecimento  do Tribunal  de origem,  oportunizando o
pagamento das custas conforme legislação em vigor.
2. A jurisprudência mais recente desta Corte foi firmada
no sentido da responsabilidade dos notários e oficiais de

1Art.  22.  Os  notários  e  oficiais  de  registro  são  civilmente  responsáveis  por  todos  os  prejuízos  que
causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes
que autorizarem, assegurado o direito de regresso.
Parágrafo único. Prescreve em três anos a pretensão de reparação civil, contado o prazo da data de
lavratura do ato registral ou notarial 
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registro por danos causados a terceiros, não permitindo a
interpretação de que há  responsabilidade pura do ente
estatal.
3.  Em  hipóteses  como  a  dos  autos,  em  que  houve
delegação  de  atividade  estatal,  verifica-se  que  o
desenvolvimento dessa atividade se dá por conta e risco
do delegatário, tal como ocorre com as concessões e as
permissões  de  serviços  públicos,  nos  termos  do  que
dispõem a Lei 8.987/95.
4. "O art. 22 da Lei 8.935/1994 é claro ao estabelecer a
responsabilidade dos notários  e oficiais  de registro por
danos  causados  a  terceiros,  não  permitindo  a
interpretação  de  que  deve  responder  solidariamente  o
ente estatal." (REsp 1087862/AM, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010,
DJe 19/05/2010.) Embargos de declaração acolhidos sem
efeitos infringentes.
(EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  561.317/PR,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015)

Deste modo,  considerando que a Lei  n.  8.935/94 é clara ao

atribuir a responsabilidade civil a título principal para os notários e oficiais de

registro, eventual responsabilidade civil do Estado seria meramente subsidiária,

ou seja, em casos tais que aqueles agentes não tenham força econômica para

suportar  os  valores arbitrados a  título  de  indenização por  ato cometido em

razão da delegação. 

Assim sendo, é forçoso reconhecer a ilegitimidade do Estado

da  Paraíba  pelos  danos  reclamados  pela  parte  autora  e  a  procedência  do

recurso apelatório interposto pelo Estado da Paraíba.

Apelação do 1º Oficio de Protesto de Campina Grande 

Da Sentença Recorrida, insurge-se o Promovido, alegando a

amplitude dos efeitos da prescrição Trienal em favor do Estado da Paraíba, a

inexistência de conduta ilícita ou abusiva e a impossibilidade de cancelamento

ou sustação do protesto ante a ausência de documento hábil. 
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De  início,  no  que  se  refere  a  prescrição  da  pretensão

indenizatória,  não  obstante  a  existência  da  referida  Lei  específica  de  nº

8.935/94 que rege a atividade notarial, aplica-se, subsidiariamente, o Código de

Defesa do Consumidor.

Isto porque, a referida Lei nº 8.935/94 que regulava a atividade

notarial  à  época  dos  fatos  –  15.02.2008  –  não  previa  qualquer  prazo

prescricional. A definição do prazo trienal se deu apenas em 2016, pela Lei nº

13.286/2016, que alterou a Lei nº 8.935/94, modificando os termos do artigo 22

e incluindo o parágrafo único:  Prescreve em três anos a pretensão de reparação

civil, contado o prazo da data de lavratura do ato registral ou notarial.

Nesse sentido, cito jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO
ART.  535  DO CPC NÃO  CONFIGURADA.  CARTÓRIO
NÃO OFICIALIZADO. ATIVIDADE DELEGADA. ART. 22
DA  LEI  8.935/1994.  RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO  TABELIÃO  E  SUBSIDIÁRIA  DO  ESTADO.
DESNECESSIDADE DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. DANO
MORAL.  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. Hipótese em que a instância ordinária condenou o ora
recorrente  ao  pagamento  de  indenização  em razão  de
transferência  de  imóvel  mediante  procuração  falsa
lavrada no cartório de sua titularidade.
Foram fixados os valores dos danos morais e materiais,
respectivamente,  em  R$  10.000,00  e  R$  12.000,00  –
estes últimos correspondentes aos gastos com advogado
para reverter judicialmente a situação.
2.  A solução  integral  da  controvérsia,  com fundamento
suficiente,  não caracteriza  ofensa ao art.  535 do CPC.
Inexiste  a  omissão  apontada,  porquanto  o  Tribunal  de
origem asseverou de forma expressa e clara a existência
de nexo causal entre o dano e a atividade notarial, bem
como a ausência de excludente por culpa de terceiro.
3. O exercício de atividade notarial delegada (art. 236, §
1º,  da  Constituição)  deve  se dar  por  conta  e  risco do
delegatário,  nos  moldes  do  regime  das  concessões  e
permissões de serviço público.
4. Conforme decidido pela Segunda Turma no julgamento
do Recurso Especial  1.087.862/AM, em caso de danos
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resultantes  de  atividade  estatal  delegada  pelo  Poder
Público,  há  responsabilidade objetiva  do  notário,  nos
termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária
do ente estatal. Precedentes do STJ.
5.  O Código de  Defesa  do  Consumidor  aplica-se  à
atividade notarial.
6.  Em  se  tratando  de  atividade  notarial  e  de  registro
exercida  por  delegação,  tal  como  in  casu,  a
responsabilidade objetiva  por  danos  é  do  notário,
diferentemente do que ocorre quando se tratar de cartório
ainda oficializado. Precedente do STF.
7. Não está configurada violação do art. 70 do CPC, na
linha  do  raciocínio  que  solidificou  a  jurisprudência  na
Primeira  Seção  do  STJ,  no  sentido  de  que  é
desnecessária  a  denunciação  à  lide  em  relação  à
responsabilidade objetiva  do  Estado,  sem  prejuízo  do
direito de regresso em ação própria.
8.  A análise  da  tese  de  que  não  houve  dano moral
demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
9. "Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).
10.  Recurso Especial  parcialmente  conhecido e,  nessa
parte, não provido
(REsp 1163652/PE, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/06/2010,  DJe
01/07/2010)

Assim sendo,  considerando a aplicabilidade do CDC,  cediço

que não transcorrido o prazo prescricional quinquenal, previsto em seu art. 27,

pois o protesto foi lavrado em 15.02.2008 enquanto o ajuizamento da Ação se

deu em 27.04.2012. 

Ultrapassada a questão preliminar, passo a análise da questão

de fundo.

Analisando os autos, observo que a Autora no mês de Janeiro

de  2008  teve  o  seu  título  condominial  protestado  ante  a  ausência  de

pagamento.  Após  ciência  do  ato,  efetuou  o  pagamento  e  o  respectivo

condomínio – credor – emitiu a carta de anuência, comunicando a quitação do

débito e solicitando o cancelamento do protesto.
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Deste modo, como a quitação do débito é incontroversa nos

autos, a pretensão indenizatória fundamentou-se na manutenção indevida do

protesto em nome da autora, depois de quitada a dívida e de enviada a carta

de anuência, o que supostamente lhe gerou abalo moral.

De pronto, em que se pese a alegação do Demandado, resta

comprovado os danos suportados pela parte autora ante a demora na retirada

da restrição, na medida em que a carta de anuência foi entregue pelo credor ao

tabelionato em 13.02.2008 e somente em 03.01.2012 após sua reapresentação

é que foi cancelado o protesto em nome da Demandante.

Assim,  ante  o  cancelamento  do  protesto  mediante  a

reapresentação da carta de anuência, não merece prosperar a alegação do

Tabelionato de que a carta  de anuência configura-se como documento  não

hábil ao cancelamento do protesto, a teor do  artigo 26 da Lei 9.492/972, uma

vez  que  caso  não  o  fosse,  não  teria  sido  recebida  por  duas  vezes  pelo

Apelante.

Desta feita,  considerando que a carta de anuência fornecida

pelo credor bastou para dar baixa no protesto após a sua reapresentação em

Janeiro  de  2012,  impõe-se reconhecer  a  responsabilidade da parte  ré  com

relação  à  manutenção  do  protesto  pelo  prazo  de  quatro  anos  e,  por

consequência, o dano advindo da falha na prestação do serviço.

Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, é certo

que  a  reparação  por  danos  morais  tem  caráter  pedagógico,  devendo-se

observar  a  proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,
2“O  cancelamento do registro  do  protesto será solicitado  diretamente  no  Tabelionato  de  Protesto de
Títulos,  por qualquer interessado, mediante apresentação do  documento protestado, cuja cópia ficará
arquivada.

§ 1º Na impossibilidade de apresentação do original do título ou documento de dívida protestado, será
exigida a declaração de anuência, com identificação e firma reconhecida, daquele que figurou no registro
de protesto como credor, originário ou por endosso translativo.”
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atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado  contra  o  Autor,  o  potencial  econômico  da  ofensora  (reconhecida

instituição bancária), o caráter punitivo compensatório da indenização, entendo

que deve ser mantido em R$6.000,00 (seis mil reais) o valor indenizatório. 

No  que  se  refere  aos  honorários,  levando-se  em  conta  o

trabalho adicional realizado em grau recursal, devem ser majorados aqueles

fixados na origem de 10% para 20%, conforme o disposto pelo art. 85, §11, do

Código de Processo Civil. 

Feitas tais considerações, PROVEJO  PARCIALMENTE  O

RECURSO  DO  ESTADO  DA PARAÍBA,  reconhecendo  sua  ilegitimidade

passiva  ad  causam e  DESPROVER  O  RECURSO  APELATÓRIO

INTERPOSTO  PELO  TABELIONATO,  reconhecendo  a  sua

responsabilidade  pelo  pagamento  dos  danos  morais  suportados  pela

parte autora.

É o voto.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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Terceiro,  o  art.  26  da  Lei  nº  9492  refere  a  necessidade  de

reconhecimento de firma, mas não exige que seja por autenticidade, de sorte

que  a  própria  autora  poderia  ter  realizado  o  reconhecimento  de  firma  por

semelhança. 

A teor do disposto no artigo 26 da Lei 9.492/97:

“O  cancelamento do  registro  do  protesto será
solicitado  diretamente  no  Tabelionato  de  Protesto
de  Títulos,  por  qualquer  interessado,  mediante
apresentação do documento protestado, cuja cópia
ficará arquivada.

§ 1º Na impossibilidade de apresentação do original
do título ou  documento de dívida protestado, será
exigida a declaração de anuência, com identificação
e firma reconhecida, daquele que figurou no registro
de protesto como credor, originário ou por endosso
translativo.” 

           A credora EMBRAVET emitiu carta de anuência com firma reconhecida
(fl. 62),  documento que cumpre com os requisitos arrolados no mencionado
artigo. 

           Ora, a lei não exige a apresentação de procuração e contrato social,
bastando, para o cancelamento, a anuência do credor.

           Assim, configurado o agir ilícito do requerido, uma vez que o protesto
permaneceu ativo indevidamente por quase três an

 No entanto,  para que o devedor possa proceder  à baixa,  a

declaração de quitação deve preencher os requisitos legalmente exigidos. 

           A Lei  n°  9.492/97,  que  define  a  competência  e  regula  os  serviços
concernentes ao protesto de títulos e outros documentos de dívida, estabelece
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o seguinte: 

Art. 26. O cancelamento do registro do  protesto será solicitado diretamente
no Tabelionato de  Protesto de Títulos,  por qualquer interessado, mediante
apresentação do documento protestado, cuja cópia ficará arquivada.

§  1º Na  impossibilidade  de  apresentação  do  original  do  título  ou
documento de dívida protestado, será exigida a declaração de anuência,
com identificação e firma reconhecida, daquele que figurou no registro de
protesto como credor, originário ou por endosso translativo. 

           No caso dos autos, a  carta de anuência fornecida pela ré (fl. 15) não
contém todos os requisitos formais, faltando-lhe o reconhecimento de  firma.
Desse  modo,  não  constitui  documento hábil  para  o  devedor  obter  o
cancelamento dos protestos. 

           Nesse sentido:  

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PROTESTO INDEVIDO.  DANOS  MORAIS.
OCORRÊNCIA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  CULPA  CONCORRENTE.
JUROS. 

A emissão  de  carta de  anuência,  dando conta  da  quitação  do  débito,
exime  o  credor  da  responsabilidade  pela  baixa  do  protesto realizado,
desde que o  documento seja entregue ao devedor  e seja formalmente
válido. No caso dos autos, restou comprovado que a carta não continha
todos os requisitos formais (ausência de firma reconhecida), com o que
se denota a responsabilidade do credor. Protesto do título que se mostra
ilegal,  uma  vez  que  o  antes  devedor  não  possuía  condições  de  evitar  o
protesto nem  de  cancelá-lo  administrativamente.  Na  fixação  do  valor  da
indenização, impõe-se ao magistrado ponderar a conduta das partes. Correta a
sentença recorrida que analisou a inércia da parte autora, que sequer buscou
cancelar o protesto de modo administrativo, pois possuía a carta de anuência,
ainda  que  imprestável.  Tratando-se  de  responsabilidade  extracontratual,  os
juros fluem a partir da data do evento danoso (Súmula 54 do STJ).

APELO IMPROVIDO. 

(Apelação Cível Nº 70016429185, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Luiz Ary Vessini de Lima, Julgado em 23/11/2006) 

No que pertine ao pedido de cancelamento de protesto, não

obstante a alegação do Apelante o cancelamento do protesto constitui um ato a

ser praticado após a lavratura efetiva do protesto, objetivando desconstituir a

mácula deixada pelo ato, mediante apresentação do original do título de crédito

devidamente pago. 
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Assim  sendo,  ante  a  apresentação  do  titulo  pago  e  da

apresentação da carta de anuência pela parte autora, não ha que se falar em 

Em verdade, in casu, tem-se que a lei que regulava a atividade

notarial  à  época  dos  fatos  (Lei  n.º  8.935/94)  não  previa  qualquer  prazo

prescricional. A definição do prazo trienal se deu apenas em 2016, pela Lei nº

13.286/2016, que alterou a Lei nº 8.935/94, modificando os termos do artigo 22

e incluindo o parágrafo único:  Prescreve em três anos a pretensão de reparação

civil, contado o prazo da data de lavratura do ato registral ou notarial.

Feitas tais considerações, PROVEJO  PARCIALMENTE  O

RECURSO  DO  PROMOVIDO  para   considerar  legal  a  cobrança  da

capitalização de juros, determinando a sucumbência recíproca.

É o voto.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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           Cito precedentes da 10ª Câmara Cível: 

Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. OFICIAL DE CARTÓRIO
EXTRAJUDICIAL. DOCUMENTOS SUBTRAÍDOS. ABERTURA
DE CADASTRO E RECONHECIMENTO DE ASSINATURA NO
TABELIONATO.  DANO MORAL.  No caso,  os documentos  de
identificação da autora foram subtraídos. Em seguida usados
para  abrir  ficha  no Cartório  Extrajudicial,  que  reconheceu  a
assinatura em documentos. Fraudes executadas em nome da
autora.  O  prazo  de  prescrição  tem  início  no  conhecimento
sobre o fato. Não houve o transcurso do prazo de cinco anos
previsto no art. 27 do CDC. Existiu falha por parte do serviço
prestado pelo Ofício Extrajudicial, uma vez que terceiro abriu
ficha  e  teve  a  assinatura  reconhecida  em nome  da  autora.
Afirmada a obrigação  de  indenizar.  A violação  do  direito  da
personalidade está  presente.  valor  deve ser  estabelecido de
modo razoável e proporcional. Importância mantida. Apelação
não  provida.  (Apelação  Cível  Nº 70069969202,  Décima
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Marcelo
Cezar Muller, Julgado em 27/10/2016) 

Ementa: AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  IMATERIAIS.
TABELIÃO. PAGAMENTO POR SERVIÇO NÃO REALIZADO.
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE  DO  SEU  EX-FUNCIONÁRIO.
DESCABIMENTO. ART. 22 DA LEI N.º 8.935/94 E ART. 88 DO
CDC.  Os  serviços  notariais  e  de  registro  são exercidos  em
caráter  privado,  por  delegação  do  Poder  Público,  sendo  a
responsabilidade do Tabelião, objetiva. Art. 236 da CF e art. 22
da Lei n.º 8.935/94. À atividade notarial aplica-se o Código de
Defesa do Consumidor. Assim, descabe à denunciação da lide
pelo Tabelião, do ex-funcionário que teria praticado o ato ilícito
apontado  pela  autora,  por  aplicação  do  art.  88  do  CDC.
Denunciação  da  lide  afastada.  PRECEDENTES
DOUTRINÁRIOS  E  JURISPRUDENCIAIS.  AGRAVO  DE
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INSTRUMENTO  PROVIDO.  (Agravo  de  Instrumento
Nº 70072176985, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS,  Relator:  Catarina  Rita  Krieger  Martins,  Julgado  em
30/03/2017)
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